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PROJETO DE RESOLUÇÃO
RELATÓRIO DA SEGUNDA REUNIÃO DE MINISTROS E
ALTAS AUTORIDADES DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA NO ÂMBITO DO CIDI

(Aprovado pelo Conselho Permanente em sua sessão de 13 de maio de 2009)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CEPCIDI/RES. 145 (CXL-O/08) e AG/RES. 2388 (XXXVIII-O/08) convocando a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), AG/RES. 2087 (XXXI-O/05) e CIDI/RES.171 (X-O/05) “Relatório da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do CIDI” e CIDI/RES. 220 (XIV-O/09) “Relatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”;


TENDO VISTO o Relatório Final da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do CIDI, CIDI/REMCYT-II/doc.7/09;


LEVANDO EM CONTA que os Chefes de Estado e de Governo reunidos na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, assumiram o compromisso de apoiar a melhoria da qualidade do ensino de ciências e de incorporar a ciência, a tecnologia, a engenharia e a inovação, como fatores principais, aos planos e estratégias nacionais de desenvolvimento econômico e social, com o propósito fundamental de contribuir para a redução da pobreza e para a geração de trabalho decente e que, neste sentido, apoiaram a Declaração e o Plano de Ação de Lima aprovados na Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia;


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que a Declaração da Terceira Cúpula das Américas salienta que as Reuniões Ministeriais vêm gerando importantes resultados em apoio aos mandatos do processo de Cúpulas das Américas e que se dará seqüência a essa cooperação;

CONSIDERANDO:


Que em 27 e 28 de outubro de 2008 se realizou na Cidade do México a Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do CIDI;


Que o diálogo dos Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia focou o tema “Ciência, tecnologia, engenharia e inovação como instrumentos para a prosperidade humana” e analisou três eixos temáticos, a saber, a ciência, engenharia, tecnologia e inovação (CTEI) e as políticas públicas para o desenvolvimento integral, especialmente aquelas que promovem a inclusão social e a produção sustentável de alimentos; a CTEI como instrumentos para a gestão sustentável dos recursos naturais (biodiversidade, meio ambiente, biotecnologia e recursos energéticos); e a CTEI para aumentar a produtividade, com ênfase na formação e capacitação de recursos humanos e inovação tecnológica; e


Que os Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia aprovaram a Declaração do México (CIDI/REMCYT-II/DEC. 1/08) e o Plano de Ação do México (CIDI/REMCYT-II/doc.6/08 rev. 1),

RESOLVE:

1. Felicitar o Governo do México pela bem-sucedida realização da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no âmbito do CIDI. 

2. Adotar a Declaração e o Plano de Ação aprovados na Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, os quais fazem parte desta resolução.

3. Encarregar a Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT) que dê acompanhamento aos acordos ministeriais e ao Plano de Ação do México.

4. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), continuar a apoiar o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área setorial de ciência e tecnologia.

5. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe o Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

ANEXO I

DECLARAÇÃO DO MÉXICO:
“CIÊNCIA, TECNOLOGIA, ENGENHARIA E INOVAÇÃO

COMO INSTRUMENTOS PARA A PROSPERIDADE HUMANA” 
/
(Aprovada na sétima sessão plenária realizada em 28 de outubro de 2008)

(Versão provisória sujeita a revisão da Comissão de Estilo)


NÓS, OS MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos na Cidade do México em 27 e 28 de outubro de 2008, por ocasião da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) da OEA, 
CONSIDERANDO:


Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quarta Cúpula das Américas em Mar del Plata (2005), assumiram o compromisso de apoiar a melhoria da qualidade do ensino das ciências e de incorporar ciência, tecnologia, engenharia e inovação como principais fatores para os planos e as estratégias nacionais de desenvolvimento econômico e social, com o propósito fundamental de contribuir para a redução da pobreza e a geração de emprego e que, neste sentido, também apoiaram a Declaração e o Plano de Ação de Lima, adotados na Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI;


Que a Quinta Cúpula das Américas, a realizar-se em Port of Spain (2009), definiu como tema central “Assegurando o futuro de nossos cidadãos mediante a promoção da prosperidade humana, da segurança energética e da sustentabilidade ambiental” e que, nesse contexto, a ciência, a tecnologia, a engenharia e a inovação oferecem uma contribuição imprescindível para a consecução desses objetivos;

RECORDANDO:


Que a Cúpula de Presidentes das Américas, reunida em Punta del Este (1967), indicou pela primeira vez, no nível hemisférico, a importância da ciência e da tecnologia para o desenvolvimento econômico e social de nossos países; 

Que as Cúpulas das Américas, incluindo Miami (1994), Santiago (1998), Québec (2001), Monterrey (2004) e Mar del Plata (2006), reconhecem a importância da ciência e da tecnologia, da inovação, da energia e da proteção do meio ambiente como bases para o desenvolvimento sustentável e a integração regional;

Que a Reunião de Ministros Responsáveis pela Ciência e Tecnologia no Hemisfério de Cartagena das Índias (1996) enfatizou o papel estratégico da ciência e da tecnologia para o desenvolvimento socioeconômico e recomendou, no contexto da integração e da cooperação regional, a importância da geração de conhecimento, da formulação de políticas públicas apropriadas, da criação e utilização de indicadores de ciência e tecnologia, bem como da promoção da inovação;


Que a Assembléia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”, na qual se reconhece a necessidade de implementar mecanismos e modalidades inovadores que permitam utilizar da maneira mais eficaz as possibilidades da OEA como organismo multilateral;

RECONHECENDO:


Que a ciência, a tecnologia, a engenharia e a inovação são elementos indispensáveis para conseguir a prosperidade humana e a coesão social que, em um sentido amplo, integram a inclusão e participação social como estratégias de redistribuição eqüitativa da renda, da construção do capital social e da eqüidade no acesso a bens e serviços públicos, mediante a geração e apropriação de conhecimentos para o desenvolvimento e bem-estar social;

Que os países que destinaram maiores recursos à área de ciência e tecnologia conseguiram melhorar o grau de desenvolvimento humano e que, portanto, é necessário aumentar os investimentos públicos e privados nesta área, com o apoio dos organismos multilaterais; 


Que o fortalecimento do ensino de ciências é um pilar fundamental da legitimação social da atividade científica e tecnológica, com vistas a promover o desenvolvimento econômico e social das Américas;

Que os desenvolvimentos tecnológicos exigem políticas inovadoras em ciência e tecnologia que permitam o desenvolvimento harmonioso e seguro da pesquisa avançada em áreas específicas como biotecnologia, biossegurança, energia, agricultura e os novos materiais e nanotecnologia, entre outros, e levem em conta a valorização de seu impacto na qualidade de vida e no meio ambiente;


Que a cooperação hemisférica bilateral e multilateral é fundamental para complementar e promover os esforços nacionais dirigidos à construção de capacidades humanas e institucionais, para o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da inovação produtiva;


Que os Estados membros devem comprometer esforços para incentivar o investimento público e privado na pesquisa e desenvolvimento, a fim de promover a competitividade das empresas e o crescimento e desenvolvimento econômico no Hemisfério;


Que a plena integração da perspectiva de gênero na ciência, na tecnologia, na engenharia e na inovação é de importância crítica para que as mulheres participem eqüitativamente do desenvolvimento da sociedade do conhecimento e tenham acesso igualitário a seus benefícios;


Que a participação da sociedade civil é importante para o avanço da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação e que sua contribuição enriquece e ajuda as políticas públicas dos países
/;


Que a ciência e a tecnologia são ferramentas indispensáveis para a gestão sustentável dos recursos naturais;


Que a pesquisa científica e a inovação tecnológica oferecem a oportunidade de promover e fortalecer a produção sustentável de alimentos no nível hemisférico a fim de torná-la mais competitiva e socialmente eficiente com ênfase no desenvolvimento das zonas rurais;


O valor dos conhecimentos tradicionais e das tecnologias e inovações dos povos indígenas e das comunidades locais, bem como sua contribuição para o avanço da biotecnologia e a gestão sustentável dos recursos naturais;


Que a pesquisa biotecnológica e a biossegurança, por seu impacto e sua relação com os alimentos e o meio ambiente, são áreas com potencial para contribuir para o desenvolvimento econômico e social de nossos povos;


Que a capacidade dos países em engenharia é uma base fundamental para a implementação da ciência e da pesquisa aplicadas, bem como para atrair novos capitais de investimento;


Que a sinergia entre a engenharia, a gestão tecnológica e a inovação contribui para melhorar a produtividade e a competitividade das empresas, favorecendo a ampliação dos mercados, a criação de empregos qualificados e a diminuição da pobreza;


Que a inovação em conjunto com os recursos naturais, o capital e os recursos humanos são elementos básicos para impulsionar o crescimento econômico e o desenvolvimento social;


Que a criação de novos conhecimentos potencializa a inovação, gerando níveis mais elevados de produtividade e competitividade;


Que a fim de se manterem competitivas no nível global, e à luz do crescente conteúdo tecnológico de bens e serviços, as empresas devem adaptar-se de maneira permanente à mudança tecnológica por meio de um investimento significativo em pesquisa e desenvolvimento;


Que a competitividade depende cada vez mais dos recursos humanos e da qualidade da educação para desenvolver pesquisa aplicada e fazer melhor uso dos recursos naturais;


Que o Sistema Interamericano de Metrologia (SIM) tem sido um programa exemplar de cooperação, que conseguiu a participação dos 34 Estados membros da OEA para incentivar significativamente a prestação de serviços tecnológicos (metrologia, normalização, acreditação, certificação, provas e ensaios, entre outros) fundamentais para a garantia da qualidade dos produtos e processos com que se compete na economia global e que esses serviços são indispensáveis para assegurar a competitividade das pequenas e médias empresas (PMEs) e a qualidade de vida (saúde, segurança e meio ambiente);


Que a proteção e a observância dos direitos de propriedade intelectual deverão contribuir para a promoção da inovação tecnológica e para a transferência e divulgação da tecnologia, em benefício recíproco dos produtores e dos usuários de conhecimentos tecnológicos e de modo que favoreçam o bem-estar social e econômico e o equilíbrio de direitos e obrigações;


Que o valor do conhecimento tradicional, inclusive seu valor social, econômico, intelectual, científico, ecológico, tecnológico, comercial, educacional e cultural bem como que os sistemas de conhecimento tradicional servem de base para a inovação; e


Que as tecnologias da informação e das comunicações são essenciais para a gestão eficiente e eficaz de dados e informações, bem como para o estabelecimento e a divulgação de redes especializadas de colaboração, que são a base da sociedade do conhecimento,

DECLARAMOS QUE UNIREMOS NOSSOS ESFORÇOS PARA:

I. No âmbito da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação e das políticas públicas para o desenvolvimento integral:
1. Formular e implementar políticas nacionais em ciência, tecnologia, engenharia e inovação orientadas para a criação e a aplicação do conhecimento, claramente integradas às políticas econômicas e sociais e que levem em conta os princípios de solidariedade, eqüidade e justiça, tendo em mente a prosperidade humana.

2. Envidar esforços para aumentar significativamente o investimento público em ciência e tecnologia, bem como estimular os investimentos do setor privado, a fim de promover a pesquisa e o desenvolvimento e a inovação tecnológica.
3. Promover a articulação dos setores público, privado, acadêmico, científico e tecnológico mediante programas especiais que incentivem a construção de sociedades baseadas no conhecimento e na inovação no Hemisfério.
4. Apoiar o estabelecimento e o fortalecimento de sistemas nacionais de inovação orientados para os setores produtivos a fim de melhorar sua produtividade, seu desempenho e sua competitividade.
5. Elaborar e implementar políticas e programas de inclusão social que permitam aos setores excluídos de nossas sociedades incorporar-se aos benefícios concretos da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação.
6. Incentivar a antecipação do início do ensino de ciências e das matemáticas nas áreas formal e não-formal, possibilitando que os jovens e a sociedade em geral incorporem-se às atividades de ciência, tecnologia, engenharia e inovação.
7. Promover a geração e a divulgação do conhecimento científico, tecnológico e de inovação e sua apropriação social como ferramentas para a inclusão e a coesão social nos Estados membros.  

8. Promover a pesquisa, a transferência e a inovação tecnológica bem como os mecanismos que incentivem a produção sustentável de alimentos e o desenvolvimento das zonas rurais.  

9. Desenvolver as ações necessárias para incorporar a perspectiva de gênero às políticas e programas de ciência e tecnologia e promover a igualdade e a eqüidade de gênero, além de proporcionar incentivos para fomentar uma participação maior das mulheres nas carreiras científico-tecnológicas e de engenharia. 
10. Facilitar a interação entre as comunidades de pesquisas científico-tecnológicas, promovendo o estabelecimento e a expansão de redes nacionais de pesquisa e a sinergia entre instituições educativas, centros de pesquisa, os governos, as empresas e a sociedade civil.
11. Fomentar a cooperação regional e internacional em apoio ao fortalecimento da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação para impulsionar a pesquisa aplicada, a colaboração em rede e em grupos de pesquisa, a formação de recursos humanos e o desenvolvimento competitivo de empresas.
12. Promover mecanismos destinados a incorporar conhecimento em cadeias produtivas nacionais e outras integradas por empresas de dois ou mais países como estratégia para desenvolver uma competitividade regional.
13. Promover a formação e o fortalecimento de redes científicas e tecnológicas avançadas e outros mecanismos de cooperação, com ênfase no incentivo ao avanço dos países com menor desenvolvimento científico e tecnológico da Região.

14. Comprometer ações dos Estados membros para a construção de um espaço hemisférico do conhecimento científico e tecnológico.  
15. Promover, facilitar e fortalecer a mobilidade de pesquisadores e particularmente de estudantes de doutorado entre os Estados membros, com o objetivo de favorecer a integração regional e a pesquisa colaborativa.
II.
No âmbito da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação como instrumentos para a gestão sustentável dos recursos naturais 
1. Colaborar na formulação e na implementação de políticas e programas voltados para o manejo sustentável dos recursos naturais.
2. Promover o desenvolvimento da biotecnologia e da biossegurança como estratégias para o desenvolvimento econômico, social e ambiental dos países, em conformidade com sua legislação nacional e suas obrigações internacionais.
3. Promover a pesquisa e o desenvolvimento de tecnologias que contribuam para a segurança alimentar e a melhor nutrição dos nossos povos.
4. Fomentar a cooperação regional e internacional para a pesquisa, desenvolvimento e inovação em biotecnologia e fontes de energias renováveis e não-renováveis por meio de parcerias, de acordo com as legislações nacionais, entre o governo e o setor privado, a comunidade acadêmica, os centros de pesquisa e a sociedade civil em geral, que incorporem uma utilização maior do financiamento internacional de ciência, tecnologia e inovação disponível bem como a formulação de novos instrumentos de financiamento.
5. Promover o melhor aproveitamento e a diversificação de fontes de energia renováveis bem como o uso mais eficiente das fontes de energia não renováveis, utilizando tecnologias e instrumentos de gestão que ajudem a preservar o meio ambiente, com especial atenção para os países com menor desenvolvimento científico e tecnológico mediante a cooperação e a transferência de tecnologia.
III.
No âmbito da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação como instrumentos para elevar a produtividade 
1. Promover o fortalecimento dos vínculos das empresas com universidades e institutos de pesquisas para preparar, atrair e reter pessoal qualificado, incluindo engenheiros e inovadores, que colaborem no desenvolvimento de novos processos, produtos e serviços.
2. Promover o desenvolvimento de capacidades das micro, pequenas e médias empresas (MPMEs), com o objetivo de promover e facilitar a produção de bens e serviços necessários e que, por sua vez, gerem novas atividades econômicas e emprego decente.
3. Promover a criação de uma cultura empreendedora para o desenvolvimento de novos negócios e empreendimentos de base tecnológica mediante redes e mecanismos de incubação de empresa, acesso ao crédito e disponibilidade de capital de risco para novos negócios como estratégia para melhorar a prosperidade humana.
4. Apoiar a expansão e o fortalecimento de serviços tecnológicos (metrologia, normalização, acreditação, provas e testes, certificação da qualidade, entre outros) que contribuam para a competitividade das empresas, com especial ênfase na facilitação do acesso das MPMEs a esses serviços.
5. Melhorar a qualidade do ensino de ciências aplicadas, da tecnologia, da engenharia e das matemáticas, promovendo a certificação e a acreditação de carreiras de engenharia na Região, fortalecendo os vínculos entre os setores científico-tecnológico e o produtivo, incluindo o treinamento dos jovens em destrezas e habilidades empreendedoras.

REAFIRMAMOS o nosso compromisso de apoiar e reforçar as capacidades da OEA para que ela possa cumprir plenamente os mandatos emanados do processo de Cúpulas das Américas no âmbito da ciência e da tecnologia, bem como os resultantes desta e de outras Reuniões de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia.

RECONHECEMOS o trabalho da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT) como promotora e facilitadora de políticas e programas destinados a articular a ciência, a tecnologia, a engenharia e a inovação como elementos impulsionadores do desenvolvimento de uma cultura científico-tecnológica nas Américas.

ACORDAMOS que é de fundamental importância vincular os resultados e as conclusões desta Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia ao Processo de Cúpulas das Américas, particularmente no âmbito da próxima Quinta Cúpula das Américas.
ANEXO II

PLANO DE AÇÃO DO MÉXICO:

“CIÊNCIA, TECNOLOGIA, ENGENHARIA E INOVAÇÃO

COMO INSTRUMENTOS PARA A PROSPERIDADE HUMANA”
/
(Aprovado na sétima sessão plenária realizada em 27 e 28 de outubro de 2008)
(Versão provisória sujeita a revisão da Comissão de Estilo)


A ciência, a tecnologia, a engenharia e a inovação (CTEI) foram reconhecidas como essenciais para promover o desenvolvimento dos nossos povos.  Os esforços e atividades, tanto do governo como do setor privado, nessas áreas influenciam o crescimento econômico e o bem-estar da população. Nesse contexto, os governos definiram diversas prioridades que, na Declaração do México, organizaram-se ao redor de três grandes temas que visam a incentivar a prosperidade humana.  Este Plano de Ação tem como propósito promover a consecução dos objetivos gerais dispostos na Declaração do México, com o que se espera poder ajudar os governos dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) a obter, mediante esforços por erradicar a pobreza, a desigualdade e a exclusão no Hemisfério, um progresso verdadeiro e tangível.  Para essa finalidade, os governos, por meio dos Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, declaram seu compromisso com a formulação e a implementação de planos de ação plurianuais de metas bem definidas, que incluam linhas de ação, programas e atividades para promover o desenvolvimento das CTEI nos respectivos países, bem como sua decisão de criar mecanismos de avaliação e acompanhamento do grau de alcance das metas estabelecidas. 


NESTE SENTIDO, 


COM BASE NA DECLARAÇÃO DO MÉXICO, NÓS, OS MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, ACORDAMOS:

I. No âmbito da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação bem como das políticas públicas de desenvolvimento integral: 

1. Proporcionar espaços para a coordenação de políticas de ciência, tecnologia, engenharia e inovação (CTEI), de forma integrada e articulada, em áreas de interesse comum entre os Estados membros.  

2. Incentivar iniciativas e programas que favoreçam a criação de ambientes institucionais e legais que promovam maior integração e colaboração entre o desenvolvimento científico e tecnológico e o processo de inovação, com o propósito de criar condições básicas para que os Estados membros possam avançar de maneira consistente no campo tecnológico.

3. Estimular a criação de indicadores nacionais de ciência, tecnologia, engenharia e inovação que meçam e avaliem o desempenho científico-tecnológico de cada país e sirvam de instrumento essencial para a elaboração de políticas eficazes nessas áreas. Procurar-se-á harmonizar metodologias de recopilação de dados científico-tecnológicos nos países, com vistas a elaborar indicadores precisos e comparáveis em ciência, tecnologia, engenharia e inovação nos Estados membros, de modo que se possa medir a efetividade e o impacto da produção científico-tecnológica no meio social.

4. Desenvolver e fortalecer mecanismos destinados à divulgação e popularização da ciência e tecnologia, a fim de contribuir para a criação de uma cultura científica e tecnológica nos países e conseguir maiores níveis de apropriação social.

5. Promover um aumento significativo dos recursos orçamentários dos governos e do setor privado para financiar programas de pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico, bem como programas de inovação e competitividade.

6. Desenvolver e aplicar políticas e mecanismos para fortalecer o desenvolvimento de instituições nacionais de excelência em CTEI (por exemplo, universidades, centros de pesquisa, empresas públicas e privadas) capazes de responder rapidamente às mudanças tecnológicas e às necessidades atuais da sociedade. 

7. Estabelecer incentivos e programas para promover a capacitação de recursos humanos em ciência, tecnologia, engenharia e inovação. 

8. Planejar e implementar ações destinadas a melhorar a qualidade do ensino em matemática e ciências em todos os níveis, dispensando atenção especial à engenharia, tanto na graduação quanto na pós-graduação.  Neste sentido, procurar-se-á a colaboração e o assessoramento da Comissão Interamericana de Educação (CIE).

9. Promover a melhoria contínua, a expansão e a modernização tecnológica da infra-estrutura de pesquisa científica e tecnológica nos países e a criação de redes de colaboração integradas por universidades, centros de pesquisa e institutos tecnológicos. 

10. Fortalecer e ampliar no âmbito hemisférico o Programa de Promoção do Uso de Redes Avançadas na América Latina para o Desenvolvimento da Ciência, da Tecnologia e da Inovação, que está sendo executado no âmbito da Cooperação Latino-Americana de Redes Avançadas (CLARA).

11. Fortalecer a cooperação intra-regional e extra-regional em CTEI, a fim de incentivar a pesquisa aplicada, a colaboração em rede, a formação de recursos humanos e o desenvolvimento de empresas competitivas.

12. Encarregar a Organização dos Estados Americanos (OEA), no âmbito da Agenda Hemisférica de Ciência, Tecnologia, Engenharia e Inovação, de promover e coordenar atividades de cooperação de que participem entidades de financiamento público e privado, bem como agências de cooperação internacional. 

13. Promover e fortalecer os programas de bolsas de estudo de doutorado e pós-doutorado, que incluam estágios em outros países e considerem a eqüidade e a igualdade de gênero.

14. Encarregar a OEA de incluir em seu programa de bolsas de estudo estágios de doutorado e pós-doutorado em ciência e tecnologia no Hemisfério, que considere a eqüidade e a igualdade de gênero. Neste sentido, procuraremos a colaboração e o assessoramento da CIE.
II.
No âmbito da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação como instrumentos da gestão sustentável dos recursos naturais:

1. Colaborar com ações voltadas para a melhoria do ensino de ciências e engenharia, com vistas a formar recursos humanos altamente qualificados, a fim de promover a pesquisa aplicada destinada a um aproveitamento sustentável dos recursos naturais.

2. Desenvolver e aplicar programas e ações destinados a incentivar maior cooperação com o setor privado para a aplicação de tecnologias, com vistas a melhorar a segurança alimentar e a qualidade nutricional dos alimentos básicos em diferentes zonas climáticas do Hemisfério.

3. Promover parcerias e acordos entre o governo, setor privado, centros acadêmicos, centros de pesquisa e sociedade civil, com a finalidade de incentivar a inovação por meio do intercâmbio de experiências e informações em tecnologias e energias renováveis.  Para tanto, promover-se-á a utilização de serviços e tecnologias reconhecidas e disponíveis, bem como a aprendizagem mútua, a melhoria da qualidade da pesquisa e a divulgação das melhores práticas.

4. Impulsionar, no âmbito da OEA e em coordenação com o Departamento de Desenvolvimento Sustentável, uma agenda hemisférica de cooperação científica e tecnológica em energia, dando ênfase à intensificação do uso de energias renováveis, que promova o intercâmbio de conhecimentos e experiências, bem como uma ampla colaboração entre os Estados membros. 

5. Apoiar a ampliação de mecanismos de cooperação em pesquisa e desenvolvimento entre o setor público, centros acadêmicos, sociedade civil e setor privado, de maneira que as experiências acumuladas na região e os benefícios dos projetos já em execução possam ser estendidos a todos os países da região.

III.
No âmbito da ciência, da tecnologia, da engenharia e da inovação como instrumentos para elevar a produtividade:

1. Revisar e atualizar programas universitários de engenharia, a fim de formar engenheiros e tecnólogos altamente qualificados e orientados para as ciências aplicadas.  Os programas devem igualmente incentivar atitudes empreendedoras.

2. Instrumentar programas para melhorar as cadeias de suprimentos de bens e serviços e a infra-estrutura científico-tecnológica nos países com o objetivo de aumentar a competitividade das empresas e melhorar sua capacidade para participar do comércio mundial.

3. Apoiar o desenvolvimento da infra-estrutura de qualidade (metrologia, normalização e certificação da qualidade) para oferecer serviços tecnológicos (inspeção, análise, ensaios e testes) com resultados reconhecidos.

4. Fortalecer o Sistema Interamericano de Metrologia (SIM), melhorando sua capacidade e seu papel para apoiar o desenvolvimento da infra-estrutura nacional de medições e a qualidade dos resultados das medições nos Estados membros.  Este papel estende-se à obtenção da aceitação inter-regional e internacional das capacidades nacionais de calibragem e medição.

5. Tomar as medidas necessárias para estabelecer parques tecnológicos, incubadoras de empresas e programas de empreendedores, entre outros, que promovam a criação de empresas competitivas de base tecnológica e gerem empregos qualificados.

6. Potencializar a iniciativa “Engenharia para as Américas” mediante apoio ao trabalho da OEA na busca e obtenção de recursos para seu funcionamento e execução de seu programa de ação.  

IV.
Mecanismo de acompanhamento das Reuniões dos Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia:
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ASSEMBLÉIA 

GERAL

 

Os governos, por meio dos Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, continuarão a reunir-se periodicamente para melhorar e conceber novas formas de cooperação e entendimento entre os países das Américas, fortalecendo a estrutura hemisférica das instituições e transmitindo essas sugestões ao Processo de Cúpulas das Américas. Neste sentido, encarrega-se a Secretaria-Geral da OEA de envidar esforços especiais para identificar e tornar disponíveis os recursos necessários para a realização das Reuniões de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, pelo menos a cada quatro anos, e da (COMCYT) a cada ano.

2. Os governos, por meio dos Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, terão a responsabilidade principal de implementar os mandatos dispostos na Declaração e no Plano de Ação desta Reunião Ministerial. Encarrega-se a COMCYT do devido acompanhamento desses compromissos em suas reuniões anuais.

3. Os governos, por meio de seus Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, envidarão esforços no sentido de aumentar o apoio financeiro ao Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e considerarão a conveniência de revisar os mecanismos, metodologias, implementação e avaliação do impacto dos programas e projetos na conta setorial de ciência e tecnologia, a fim de facilitar a obtenção e arrecadação do financiamento adicional dos Estados membros e de fontes externas.

4. Os governos, por meio de seus Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia, instam a OEA a que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e do Departamento de Ciência e Tecnologia, preste assessoramento e assistência aos Estados membros de maneira permanente e assegure um adequado apoio às atividades da COMCYT.  Para isso, será devidamente fortalecida a capacidade do Departamento de Ciência e Tecnologia na qualidade de Secretaria Técnica da COMCYT.
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�.	Distribuído como documento  CIDI/REMCYT-II/DEC. 1/08.


�.	A Venezuela considera que o termo “sociedade civil” deve ser complementado com o conceito das comunidades organizadas e, em um sentido mais amplo, dos diversos setores da sociedade.


�.	Distribuído como documento CIDI/REMCYT-II/doc.6/08 rev. 1.
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